
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.909 - DF 
(2014/0153933-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TONY ROBERTO ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : RICARDO AFONSO BRANCO RAMOS PINTO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O AUMENTO DA 
PENA-BASE. RAZOABILIDADE. EXCESSO DE VIOLÊNCIA. 
ELEVAÇÃO DA PENA. SÚMULA 83/STJ. CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em excesso na fixação da pena, porquanto, in casu, a 
agressão física perpetrada no cometimento do crime de roubo (chutes 
no braço e na perna) mostra-se, de fato, exagerada. Súmula 83/STJ. 
2. Modificar as conclusões consignadas no acórdão impugnado, para 
concluir de forma diversa em relação à violência infligida à vítima, 
exigiria a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 
elementos de convicção dos autos. Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Brasília, 14 de outubro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.909 - DF 
(2014/0153933-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Tony Roberto Alves de Sousa contra decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos (fl. 

288):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
PARA O AUMENTO DA PENA BASE. RAZOABILIDADE. EXCESSO DE 
VIOLÊNCIA. ELEVAÇÃO DA PENA. SÚMULA 83/STJ. CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o recorrente que não se aplica a Súmula 7/STJ ao presente caso 

e que é devida a revaloração das provas, não o seu reexame.

Repisa a tese de excesso na fixação da pena, por entender que a 

agressão física contra a vítima já faz parte do próprio tipo penal.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.909 - DF 
(2014/0153933-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente. 

Não se trata o presente caso de revaloração das provas, pois os fatos 

já foram apresentados pela instância ordinária, não podendo esta Corte alterar o 

entendimento quanto ao excesso de violência. Com efeito, quando da ocorrência 

do crime, o recorrente, juntamente com outro acusado, chutou perna e braço da 

vítima para subtrair um celular Iphone 4 e a quantia de R$ 10,00 (dez reais), 

agressão física que não faz parte do tipo penal. Por esse motivo, a pena-base foi 

acrescida em 3 meses, em relação às circunstâncias do crime. Na segunda fase, 

houve a majoração em 3 meses, em virtude da reincidência e, na terceira fase, um 

aumento em 1/3 pela causa de aumento do inciso II do § 2º do art. 157 do Código 

Penal.

Diante disso, não há falar em excesso na fixação da pena, porquanto, in 

casu, a agressão física perpetrada no cometimento do crime de roubo – chutes no 

braço e na perna – mostra-se, de fato, exagerada. A propósito:

HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. TENTATIVA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VIOLÊNCIA EXCESSIVA. EXASPERAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO JUSTIFICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Nos casos em que a conduta do agente transcender ou extrapolar as 
circunstâncias ou consequências naturais do tipo, a violência excessiva 
poderá, e deverá, servir de fundamento para a elevação da pena-base.

2. Havendo suficiente fundamentação quanto à negatividade das 
consequências do delito, pois extrapolaram aquelas próprias do tipo penal 
violado, não há o que se falar em ilegalidade do acórdão no ponto em que 
manteve a pena-base, fixada acima do mínimo, em razão da 
desfavorabilidade dessa circunstância judicial.

3. A ponderação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal não é uma 
operação aritmética, em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a 
serem extraídas de cálculo matemático levando-se em conta as penas 

Documento: 1356971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 
máxima e mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um 
exercício de discricionariedade vinculada.

3. Ordem denegada.
(HC n. 210.099/DF, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 21/9/2012)

Correta, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ. 

Por outro lado, modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado, para concluir de forma diversa em relação à violência infligida à 

vítima, exigiria a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0153933-0 AREsp 534.909 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00173082620138070001  1173085  173082620138070001  20130110173085  
20130110173085AGS  49546620138070001

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TONY ROBERTO ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : RICARDO AFONSO BRANCO RAMOS PINTO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TONY ROBERTO ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : RICARDO AFONSO BRANCO RAMOS PINTO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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